
STU
Sintusp
Sinteps
Sintunesp
Adusp - S. Sind.
Adunesp - S. Sind.
Adunicamp - S. Sind.

BOLETIM DO 31 de julho de 2017

DCE da Unicamp, DCE-Livre da USP e Representação estudantil da Unesp

Luta por mais recursos
Secretário da Fazenda exime-se 

sobre crise de financiamento

O secretário 
da Fazenda 

paulista, Hélcio 
Tokeshi, durante 

audiência 
concedida ao 

Fórum

	 Uma comissão de represen-
tantes do Fórum das Seis foi rece-
bida pelo secretário da Fazenda do 
Estado, Hélcio Tokeshi, em 28/7/7. 
A audiência havia sido solicita-
da com o objetivo de expor-lhe os 
principais motivos da crise de fi-
nanciamento das universidades es-
taduais paulistas e do Centro Paula 
Souza, bem como construir estraté-
gias para superá-la. 
	 Os representantes do Fórum 
entregaram ao secretário um dossiê 
para documentar e comprovar as 
razões que levam as universidades 
à grave situação financeira atual 
(leia a seguir). 	
	 Mesmo frente aos docu-
mentos (como os compromissos 
assinados pelo governo de mais 
recursos devido às expansões) ou 
leis (como a LC 1.010/2007, que 
explicita o dever do governo pela 
insuficiência financeira), Tokeshi 
eximiu-se de qualquer responsabi-
lidade! Pintando um horizonte ca-
tastrófico para o cenário econômi-
co, limitou-se a repetir o discurso 
da falta de dinheiro no Estado e 
disse que caberia ao Fórum apontar 
de onde tirar recursos para repassar 
às universidades. 
	 Quando questionado sobre 
o texto da lei  que determina que 
a insuficiência financeira das autar-
quias estaduais são de responsabili-
dade do Estado, e não de cada uma 
delas, afirmou que não lhe cabe 

interpretar leis, pois 
é economista, e ques-
tionamentos deste tipo 
devem ser feitos ao 
jurídico do governo, o 
que causou estranheza e 
perplexidade aos mem-
bros do Fórum, uma vez 
que ele as aplica – como 
é o caso da LDO, LO e 
da LC 1010/2017, entre 
muitas outras – e, para que 
isso ocorra, o pressuposto 
necessário é que as interprete. A 
propósito, as interpretações dadas 
às leis pelo governo estadual têm 
sido sempre em desfavor das políti-
cas públicas, encolhendo a base de 
cálculo dos 9,57% do ICMS – quo-
ta-parte do Estado e promovendo 
um verdadeiro sequestro de recur-
sos imprescindíveis à manutenção 
do sistema público de ensino supe-

rior paulista.
	 Os repre-
sentantes do 

Fórum apontaram, por 
exemplo, as generosas isenções fis-
cais concedidas pelo governo Alck-
min às empresas, na ordem de R$ 
15 bilhões em 2018, e a insuficien-
te cobrança aos sonegadores como 
fontes de transferência de volumo-
sos recursos do setor público para o 
setor privado.
	 Resumindo: o governo do 
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Estado de São Paulo não considera 
as universidades como uma priori-
dade: o chefe do Poder Executivo, 
seus secretários e aliados na As-
sembleia Legislativa lavaram as 
mãos no que diz respeito às suas 
responsabilidades quanto às uni-
versidades públicas paulistas. 

O que foi exposto 
ao secretário

	 O secretário da Fazenda 
ouviu uma resumida exposição 
das razões da crise de financia-
mento que assola as universida-
des. São elas:

- A expansão sem recursos pere-
nes, especialmente a partir dos 
anos 2000.  

- A retirada de vários itens da base 
de cálculo da quota-parte do Esta-
do antes do repasse dos 9,57% do 
Imposto sobre Circulação de Mer-
cadorias e Serviços (ICMS) para 
Unesp, Unicamp e USP. De 2014 a 
2016, por exemplo, o prejuízo das 
universidades com esse procedi-
mento foi de cerca de R$ 1 bilhão.

- A insuficiência financeira: o go-
verno não cumpre o previsto na 
Lei Complementar 1.010/2007, 
que criou a SPPrev, que determina 
explicitamente que cabe ao Esta-
do pagar a diferença entre o que é 
arrecadado de empregados e em-
pregadores e o valor total da fo-
lha de aposentados e pensionistas. 
As universidades têm arcado com 
essa diferença, que atualmente cor-
responde a aproximadamente 20% 
do total de recursos destas institui-
ções, provenientes do ICMS (em 
torno de R$ 1,6 bilhão nas três uni-
versidades).

- A manutenção dos 9,57% da Quo-

ta-Parte do ICMS para o financia-
mento das universidades estaduais 
paulistas em 2018 na lei de Diretri-
zes Orçamentárias recém aprovada 
pela Assembleia Legislativa.

Como ficou a LDO 2018
	 Conforme já divulgado, a 
única novidade na Lei de Diretri-
zes Orçamentárias (LDO-2018) 
foi a inserção de um item no Ar-
tigo 5º, que trata das universida-
des, garantindo o repasse do “va-
lor correspondente à participação 
das Universidades Estaduais no 
produto da compensação financei-
ra pela exploração do petróleo e 
gás natural na proporção de suas 
respectivas insuficiências finan-
ceiras decorrentes do pagamento 
de benefícios previdenciários, de 
acordo com o que estabelece a Lei 
Estadual nº 16.004, de 23 de no-
vembro de 2015”.
	 De acordo com o deputado 
Barros Munhoz, líder do governo 
na Alesp, esse repasse deverá fi-
car em torno de R$ 150 milhões a 
R$ 200 milhões em 2018 que re-
presenta menos do que 1/8 do que 
dispenderam as três universidades 
estaduais paulistas com a insufici-
ência financeira. Só em 2016, se-
gundo dados fornecidos pelas rei-
torias, o gasto com este item foi de 

R$ 1,69 bilhão, com tendência de 
crescimento ano a ano. 

Mobilização
	 Uma das tarefas mais im-
portantes na conjuntura atual é 
esclarecer aos servidores docen-
tes, técnico-administrativos e estu-
dantes, bem como à população em 
geral, sobre a grave crise de finan-
ciamento imposta às universidades 
estaduais que estão, literalmente, 
diante de uma catástrofe iminente. 
Não solucionadas, as razões que 
levaram à crise continuarão produ-
zindo seus efeitos nefastos sobre 
estas instituições e ameaçando sua 
sobrevivência. 
	 A defesa delas está em nos-
sas mãos!

Solicitação de 
reunião com o Cruesp

	 O Fórum das Seis está soli-
citando o agendamento de uma reu-
nião com o Cruesp. E já requisitou 
reiteradas vezes que sejam forneci-
dos os valores correspondentes ao 
montante das reservas financeiras 
em cada universidade nesta data, 
com a discriminação das despesas 
com as quais estão comprometidas, 
em curto, médio e longo prazos. 
Até o momento, ambos os pedidos 
não tiveram retorno.


